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MINISTSIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSR

Sessão de  25 de julho  de 19  95	
ACORDA° N103-16.456

9 	

Recurso nt : 74.106 - IRPF	 EX: 1987

Recorram.) : ORLANDO LUIZ CAMARGOS FILHO

Recorrida : : DRF EM BELO HORIZONTE - MG

IRPF - EXERCÍCIO ,DE 1987 - .Extgência
devida a distribuiçao disfarçada" Lcie
lucros detectada na - pessoa j.juridica
da qual o_recorrente e sacio. Inci-
dência da TRD como taxa de juros.

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ORLANDO LUIZ CAMARGOS EILHOir

ACORDAM os Membros da Terceira Ciimara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi

mento parcial ao recurso para excluir a incidência da TRD now_per.

riodo de fevereiro a julho de 1991, nos termos do relatario e vo-

to que passam a integrar o presente julgado.

Sala dasSessaes, em 25 de julho de 1995

Cnwarç
e52:2-era-r-

ReDR	 UBER	 - PRESIDENTE

	

EDVAIDO PEREIR , DE BRITO	 - RELATOR

VISTO EM UBI	 0 DA SILVA	 — PROCURADOR DA FA-
f'

SESSAQ DE: 25M01995	 ZENDA NACIONAL

ParticiparaM, a i nda, do presente j ulgamento, os seguintes'; Conse-

lheiros: Otto Cristiano de Oliveira Glasner, Vilson Biadola,

cio Machado Caldeira, Rubens Machado da Silva (Suplente Convoca--

do).e Victor Luis de Salles Freire. Ausente, o Conselheiro Sera-

fimFernando dos Santos Pinto.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO mt 10680/009.483/91-05	 2.

RECURSON": : 74.106

AcORDÃO Ng : :-103-16.456

RECORRENTE: : ORLANDO LUIZ CAMARGOS FILHO

RELATORI O 

O presente processwe reflexo do Auto de Infração

lavrado contra .a empresa BELA VISTA EMPREENDIMENTOS LTDA., proto-

colado sob o n9 10680/009.481/91-71, cujo recurso recebeu, neste

Conselho o n9 103.745,•e foi objeto de apreciação e decisão .-spor

esta Terceira Cãmara, na sessão de 20.06.95, no sentido de :LIDAR

provimento parcial, tudo conforme o AcEirdão n9 103-16.413.

A empresa impugnou tempestivamente, a exigibilida

de do crgdito, gs fls. 92 e seguintes, requerendo o arquivamento'
do processo porque a operação de aquisição da participação sacie-

tgria feita pela sua cônjuge não se reveste das características
que a lei estabelece para que se identifique a distribuição dis--

farçada de lucros.

Informado is fls. 99, foi o processo ã. apreciação
da Autoridade Singular que indeferiu a impugnação formulada, acom

panhando o que decidira no processo matriz, conforme se vê :is fls.

• 108.

Notificada dessa decisão em 30.06.92, conforme AR

is fls. 111, em 29.07.92, a empresa in 'terpôs contra ela o recurso
de fls. 114 e seguintes, requerendo fosse o processo apreciadosquan

to aos argumentos antes expostos,na impu ção e supra referidosl

em síntese.

o re1at6rio.



SOMOKMACOMMAM
PROCESSO £19 10680/009.483/91-05 	 3.

AMUO £19 103-16.456

VOTO

Conselheiro EDVALDD PEREIRA DE BRITO, Relator

Recebo o recurso por ser tempestivo.

Trata-se de processo decorrente. O processo matriz

teve o seu provimento parcial, por unanimidade de votos, na deci-

são desta Terceira Cãmara, conforme os termos do AcOrdão n4 	

103-16.413, para excluir-se a incidência da TRD, como taxa de ju-

ros, no periodo de fevereiro a julho de 1991.

Igual decisão estende-se a este por ser decorrente.

Assim, tendo em vista o exposto e tudo o mais que

do processo consta, DOU provimento parcial para.:excluir a incidên-

cia da TRD, como taxa de juros, no periodo de fevereiro a julho de

1991.

Brasilia (DF), em 25 de julho de 1995

EDVALDO PEREIRA DE BRITO - RELATOR
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